
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.760 - SP (2016/0229773-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EDELVANI BARONI 
ADVOGADO : ROBSON THOMAS MOREIRA  - SP223547 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA. MÁ-FÉ. 
CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que é ineficaz a cessão feita ao 
embargante em data não comprovada e sem a requisição das certidões pessoais 
do promitente cedente e soma-se a isso a ausência de comprovação das 
assinaturas constantes do contrato de compra e venda. Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso 
especial. Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.760 - SP (2016/0229773-5)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de embargos de terceiro opostos por Edelvani Baroni 

contra o Ministério Público do Estado de São Paulo, objetivando obstar os efeitos de 

constrição judicial sobre seu imóvel. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil 

reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou a autora ao 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual negou provimento ao recurso, em acórdão 

assim ementado:

EMBARGOS DE TERCEIRO. Imóvel. Penhora. Compra e venda. Fraude à 
execução. Presume-se a fraude à execução quando o devedor, citado, aliena bens e 
se reduz à insolvência. A fraude atinge o adquirente de modo absoluto quando há 
penhora registrada no cartório de imóveis antes da alienação; na falta do registro, 
cabe ao comprador demonstrar o desconhecimento da demanda apresentando as 
certidões pessoais e imobiliárias da época da transação sem a anotação da ação; pois 
em anotação havendo, o conhecimento da demanda afasta também a boa fé do 
adquirente. Ausência de apresentação das certidões necessárias. Ausência de 
comprovação das assinaturas no contrato de compra e venda. Caracterização da 
fraude à execução. - Improcedência. Recurso do embargante desprovido.

Opostos embargos declaratórios, foram ele rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido em 

razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial", bem como por ausência de violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito. Aduz 
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tratar-se de matéria idêntica ao que fora decidido no REsp n. 1.036.178, de modo que pugna 

pelo julgamento de mérito do recurso.

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 

 

Documento: 1612892 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.760 - SP (2016/0229773-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, consignou que é ineficaz a cessão feita ao 

embargante em data não comprovada e sem a requisição das certidões pessoais do promitente 

cedente e soma-se a isso a ausência de comprovação das assinaturas constantes do contrato 

de compra e venda, consoante verifica-se dos excerto do voto condutor a seguir transcrito (fl. 

131):

Os embargos, conforme anotou o Ministério Público, estão mal instruídos e 
não sabe a que os alienantes foram condenados nem a que valor se refere a penhora; 
mas a questão trazida tem peculiaridade que precisa ser anotada. A alienação a 
Eduardo Ota pode ser declarada ineficaz pela aquisição sem a exigência de certidões 
pessoais dos vendedores; do mesmo modo, é ineficaz a cessão feita ao embargante 
em data não comprovada (pois a data lançada no instrumento particular exige 
autenticação da assinatura e da data) e sem a requisição das certidões pessoais do 
promitente cedente Eduardo Ota e sua mulher e dos promitentes vendedores lima 
Caldeira Castro e seu marido Levy de Souza Castro.

Esse não é o caso dos autos; a ação foi proposta em 1999; o imóvel foi 
prometido à venda a Eduardo Ota em 2001, prometido ceder ao embargante em 2008 
sem que o comprador tomasse a cautela recomendada em lei e mandado penhorar 
em 2009, o que não pode ser imputado a seu favor. Soma-se a isso a ausência de 
comprovação das assinaturas constantes do contrato de compra e venda entre 
Eduardo Ota e o embargante.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados 

sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 

da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 
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A propósito:

AGRAVO  INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO   DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  CONTRATO  
GARANTIDO  POR  ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  AUSÊNCIA DE ASSINATURA. 
MERA IRREGULARIDADE. REEXAME DE PROVAS.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM  NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. REGISTRO DO CONTRATO EM 
CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS.

1.    Não    cabe,   em   recurso   especial,   reexaminar   matéria 
fático-probatória  (Súmula  n.  7/STJ).  

2. É inadmissível o recurso especial  que  não  impugna  os  fundamentos  
do  acórdão recorrido, suficientes,  por  si  só,  à manutenção da conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem (Súmula n. 283/STF).

3.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que não é necessário o registro  
do contrato garantido por alienação fiduciária no Cartório de  Títulos e Documentos 
para que tenha validade e eficácia, uma vez que tal providência tem o intuito apenas 
de dar ciência a terceiros.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 206.250/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 18/04/2017)

AGRAVO  INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO   CIVIL.  TÍTULO  EXECUTIVO  
EXTRAJUDICIAL.  ASSINATURA  DE TESTEMUNHAS. SÚMULAS 7/STJ E 
284/STF.

1.  Inviabilidade de ser alterada a conclusão do aresto recorrido de ausência 
de comprovação de que as assinaturas das testemunhas deu-se em momento 
posterior à assinatura do contrato, como pretende a parte agravante  e em 
contraposição ao que consta no aresto recorrido, por ser  necessário reexame de 
contexto fático-probatório, atividade não realizável nesta via especial. Incidência da 
súmula 7/STJ.

2.  Imprescindível  a  indicação  pela  parte  de  dispositivo legal 
correlacionado  com  a  temática  debatida pelo tribunal de origem e defendida  pela  
parte, já que o recurso especial é de fundamentação vinculada  e  determinará a 
apreciação de violação de dispositivo de lei  federal  relacionada  a  causa  decidida.  
Incidência da súmula 284/STF.

3. Agravo interno não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 943.210/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 01/12/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO.  1. INDEFERIMENTO DE PROVA   TESTEMUNHAL.   ALEGAÇÃO  
 DE   CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO CARACTERIZAÇÃO.  2.  
EXECUTIVIDADE  DO  CONTRATO.  ALEGAÇÃO DE QUE O CONTRATO  FOI  
ASSINADO  PELAS  TESTEMUNHAS  DEPOIS DA CELEBRAÇÃO DO 
NEGÓCIO.  PRETENSÃO  RECURSAL  QUE  COLIDE  COM AS PREMISSAS 
FÁTICAS ASSENTADAS  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  SÚMULA  N.  
7 DO STJ. 3. EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE  
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PAUTA. 4. AUSÊNCIA DE OMISSÃO  NO  JULGADO. 5. CONFIGURAÇÃO DE 
ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA  JUSTIÇA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  
6.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO  DE  REDUÇÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 7. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  A  instância  ordinária refutou a alegação de que as assinaturas das  
testemunhas  foram  apostas  depois  da  celebração  do negócio jurídico.  Desse 
modo, a modificação do acórdão recorrido exigiria o reexame de provas, vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.

2.  Quanto  à  desnecessidade de oitiva das testemunhas, a agravante não   
se   desobrigou   de   rebater  esse  fundamento  da  decisão, circunstância que atrai 
o enunciado n. 182 da Súmula desta Corte.

3.  O  julgamento  de  embargos de declaração opostos sob a égide do 
CPC/1973 não exigia a inclusão em pauta.

4.  Não houve violação do art. 535, inciso II, do Código de Processo Civil, 
pois não se pode atribuir ao acórdão o vício de omisso apenas porque  resolveu  a  
celeuma  em sentido contrário ao postulado pela recorrente.

5.  O reconhecimento da configuração de ato "atentatório à dignidade da  
Justiça"  se faz a partir das peculiaridades fático-probatórias, as quais não podem ser 
objeto de reexame em recurso especial.

6.  A  redução  da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
quando não se mostra excessiva.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1556587/RN, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
EMBARGOS  À EXECUÇÃO.  VIOLAÇÃO  DO  ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ADESIVO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  
OCORRÊNCIA.  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de   
origem   motiva   adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a controvérsia  com  
a  aplicação  do  direito  que  entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.

2.  Havendo  sucumbência  recíproca,  é  cabível  a  interposição de 
recurso adesivo.

3.  A  reapreciação  da  conclusão  do  aresto  impugnado  acerca da 
existência  de litigância de má-fé encontra óbice, no caso concreto, na Súmula nº 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 593.154/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 20/06/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REQUISITOS. REEXAME DE PROVA.

1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
interpretação de cláusulas contratuais e reexame de matéria fática da lide (Súmula 7 
do STJ).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 612.553/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015.)
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0229773-5 AREsp 975.760 / SP

Números Origem:  00003590620138260515  06001959420108265158  0700504-12.1999.8.26.0515  
07005041219998260515  20150000133275  20150000311858  314/1999  314/2013  
3141999  3142013  319/2013  3192013  3590620138260515  7005041219998260515

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDELVANI BARONI 
ADVOGADO : ROBSON THOMAS MOREIRA  - SP223547 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDELVANI BARONI 
ADVOGADO : ROBSON THOMAS MOREIRA  - SP223547 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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